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Questao Discursiva 00738

Consideram-se agrotéxicos e afins: ma) m os produtos e agentes de processos fisicos, quimicos ou biolégicos, destinados ao uso nos setores de produgédo, no
armazenamento e beneficiamento de produtos agricolas, nas pastagens, na protecéo de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também
de ambientes urbanos, hidricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composicéo da flora ou da fauna, a fim de preserva-las da agdo danosa de seres vivos
considerados nocivos; b) m substancias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimentom .

Fale sobre o registro de agrotéxico, abordando o conceito, competéncia para o registro, avalia¢éo técnico-cientifica, rotulagem e impugnacéao.
Resposta #001577

Por: MAF 20 de Junho de 2016 as 11:30

Agrotoxicos séo os produtos e agentes de processos fisicos, bioldgicos ou quimicos que se destinam ao uso nos setores de produgéo, armazenamento e
beneficiamento de produtos agricolas, pastagens, na protegdo de florestas e de outros ecossistemas, bem como ambientes urbanos, hidricos e industriais,
com finalidade de alterar a composigéo da flora ou fauna, para preserva-las da agdo danosa de seres vivos considerados nocivos, consoante artigo 2°, | da
Lei 7802/89.

Conforme artigo 3° da Lei 7802/89, os agrotoxicos s6 poderdo ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, se previamente
registrados em 6rgdo federal, respeitadas as diretrizes e exigéncias dos 6rgaos federais responsaveis pelos setores da salde, do meio ambiente e da
agricultura.

Por sua vez, o artigo 5° do Decreto 4074/2002 declarou ser competente o Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento para conceder o registro de
agrotoxicos, obedecidas as exigéncias dos Ministérios da Saude e do Meio Ambiente.

Visando evitar registro de agrotdéxicos mais agressivos ao ambiente, o registro de novo agrotoxico exige que se comprove que a sua agdo téxica sobre o
ser humano e meio ambiente seja igual ou menor do que a daqueles ja registrados para 0 mesmo fim, nos termos do artigo 3°, §5° da Lei 7802/89.

Na forma do artigo 5° da Lei 7802/89 e como decorréncia do principio da participagdo comunitaria, os partidos politicos com representagdo no Congresso
Nacional, as entidades de classe, representativas de profissfes ligadas ao setor e as entidades legalmente constituidas para defesa dos interesses difusos
relacionados a protegdo do consumidor, do meio ambiente e dos recursos naturais sdo legitimadas para requerer o cancelamento ou a impugnagéo, em
nome préprio, do registro de agrotéxicos, alegando prejuizos ao meio ambiente, salide humana e dos animais. Competira aos Ministérios da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento, Salde e do Meio Ambiente avaliar esses pedidos.

Ainda, a Lei 7802/89, no seu artigo 6°, instituiu regras para a fabricagdo das embalagens de agrotéxicos, que devem ser projetadas e fabricadas de forma a
impedir qualquer vazamento, evaporagédo, perda ou alteragdo de seu conteldo e forma a facilitar as operag6es de lavagem, classificacéo, reutilizagéo e
reciclagem.

Por fim, os materiais que comp8em as embalagens devem ser insuscetiveis de serem atacados pelo agrotéxico ou de formar com ele combinac¢des nocivas
e exige-se a presenca de lacre que seja destruido ao ser aberto pela primeira vez, sendo que apenas as empresas produtoras ou estabelecimentos
credenciados poderdo realizar o fracionamento e a reembalagem de agrotoxicos com a finalidade de comercializacéo.

Resposta #005197

Por: Aline Fleury Barreto 6 de Abril de 2019 as 13:38

Segundo o Decreto 4.074/02, cabe ao MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuaria e abastecimento) o registro, como a impugnagé&o sobre o registro, referente
a agrotoxicos no Brasil.

A avaliacéo técnico-cientifica, contudo, depende do parecer de trés 6rgaos: MAPA, o Ministério da saude, por meio da ANVISA e, ainda, o Ministério do Meio
ambiente, por meio do IBAMA. Enquanto a Anvisa entrega relatério toxicolégico (6° do Decreto 4.074), o IBAMA avalia os riscos ao meio ambiente e o
potencial poluidor (art. 7° do Decreto 4.074). O registro tem prazo de validade indeterminado, sujeito a cancelamento, suspenséo ou alteracdo se
demonstrada ineficiéncia agronémica, ou mudanga nos riscos a satde ou ao meio-ambiente (Art. 13).

Dados os efeitos sobre a salide humana através do contato direto com agrotoxicos, o art. 47, do mesmo decreto, estabelece que serdo tomados os devidos
cuidados para que a rotulagem néo se confunda com produtos farmacéuticos, cosméticos, de higiene ou alimentares, sendo obrigatdria a bula apensada a
embalagem (art., 49).
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